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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901 

Telefone: 61 2028 1330/1454 - DGC@mma.gov.br - h�p://www.mma.gov.br/ 
  

CONTRATO Nº 08/2020

Processo nº 02000.002763/2018-58

  

Unidade Gestora: 440001 - Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração - SPOA/MMA

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 08/2020,  QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO
DO MEIO AMBIENTE, POR INTERMÉDIO DA SUA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA PEDRO EDENIR DA
ROCHA - ME.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, da Administração Pública Federal Direta, nos
termos da Lei nº 13.844, de 18 de Junho de 2019 e Decreto número 9.672, de 2 de Janeiro de 2019, com
sede em Brasília - DF, situado na Esplanada dos Ministérios - Bloco B, CEP 70.068-901, inscrito no CNPJ sob o
número 37.115.375/0002-98, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração JOSÉ CARLOS NADER MOTTA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF
sob o número 415.392.657-49, portador da Iden�dade número 4.012.518 SSP/DF, designado pela Portaria
número 1.016 da Presidência da República, publicada no DOU, página 01, seção 2, em 01 de fevereiro de
2019, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa  PEDRO EDENIR DA ROCHA - ME, sediada na QSD
02 lote 18 loja 01 – Tagua�nga Sul - Brasília - DF - CEP 72020-020, inscrita no CNPJ número 18.450.238/0001-
84, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por PEDRO EDENIR DA ROCHA, RG nº
4.815.383 SSP/GO e CPF nº 741.484.199-53, tendo em vista o que consta no Processo
nº 02000.002763/2018-58 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº 04/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Chave Storz, Esguicho Regulável e
Mangueiras Tipo 2, para atender as necessidades do Bloco B da Esplanada dos Ministérios em
Brasília/DF, conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo, e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD.
Valor

Unitário
(R$)

Valor
Total (R$)

2 Chave Storz para engate de mangueira �po 2 de 1.1/2" - NBR
11.861/1998. Unid. 28 R$ 8,92 R$ 249,76

3 Esguicho Regulável para jato sólido e para jato neblina para
mangueira �po 2 de 1.1/2". Unid. 26 R$

76,92
R$

1.999,92

4
Mangueira de Incêndio de capa simples tecida em fio de
poliéster e tubo interno de borracha sinté�ca �po 2 de 1.1/2" X
15 m - NBR 11.861.

Unid. 76 R$
223,50

R$
16.986,00

TOTAL R$
19.235,68

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses,  conforme fixado no Termo de
Referência,  a contar da data de sua assinatura, prorrogável na forma do Ar�go 57, §1º, da Lei nº 8.666/1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 19.235,68 (dezenove mil duzentos e trinta e
cinco reais e sessenta e oito centavos) .

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 440001

Fonte: 0100

Programa de Trabalho: 18.122.0032.2000.0001

Elemento de Despesa: 33.90.30  

PTRES: 174081 

PI: 12000-00

Nota de Empenho: 2020NE800311

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
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5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, após a aceitação e
atesto pelo setor competente das Notas Fiscais/Faturas, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
Ar�go 29 da Lei nº 8.666/1993.

5.4.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do Ar�go 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de
2018.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o MMA.

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em for emi�da a ordem bancária.

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no
âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impedi�vas indiretas, observado o disposto no Ar�go 29 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

5.11. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.12. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por
mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento.

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 365

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r
dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não
possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

6.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DOS PRODUTOS E DE EXECUÇÃO

7.1. A garan�a das mangueiras �po 2 de um ano: Deve atender as NBR 12.779:2009 - Mangueira
de incêndio – Inspeção, manutenção e cuidados; NBR 11.861:1998 - Mangueira de incêndio - Requisitos e
métodos de ensaio; NBR 11.861:1998 - Mangueira de incêndio - Requisitos e métodos de ensaio.

7.2. A garan�a do Esguicho Regulável para Jato Sólido, Neblina e Cone Cheio de um ano.

7.3. O prazo da garan�a se inicia a par�r da data do recebimento defini�vo.

7.4. A empresa contratada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do Contrato, prestará
garan�a no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato para o Item 1, que será
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liberada de acordo com as condições previstas no Termo de Referência, conforme disposto no Ar�go 56, § 1º
da Lei nº 8.666/1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.A empresa contratada, no prazo de 10
(dez) dias a contar da assinatura do Contrato, prestará garan�a no valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor do Contrato para o Item 1, que será liberada de acordo com as condições previstas no Termo
de Referência, conforme disposto no Ar�go 56, § 1º da Lei nº 8.666/1993, desde que cumpridas as
obrigações contratuais.

7.4.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garan�a:

a) caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; 

b) seguro-garan�a;

c) fiança bancária.

7.5. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do MMA, na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária, em favor do contratante.

7.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

7.7. O MMA executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.8. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a empresa contratada obrigar-se-á a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

7.9. O valor da garan�a reverterá, integralmente, em favor da Administração, ou pelo saldo que
apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da empresa contratada, sem prejuízo das
perdas e danos porventura verificados.

7.10. O MMA poderá u�lizar o valor da garan�a prestada para descontar os valores referentes a
eventuais multas aplicadas à empresa contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento
contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas
dependências.

7.11. A garan�a prestada pela empresa contratada será liberada ou res�tuída após o término da
vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. A execução do contrato será de acordo com as normas da ABNT e toda a legislação per�nente
inclusive as que não tenham sido citadas no Termo de Referência.

8.2. Os serviços serão solicitados à empresa via e-mail, por meio de Solicitação de Fornecimento,
modelo no anexo IV do Termo de Referência, a ser expedida pelo Representante da Administração,
designado nos termos do Ar�go 67 da Lei 8666/93, descrevendo o �po dos serviços a serem executados,
com a devida discriminação e quan�dade solicitada. 

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

9.1. Nos termos do Ar�go 67 Lei nº 8.666/1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
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técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, conforme preconiza o Ar�go 70 da Lei nº 8.666/1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.4. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, o
representante da Contratante impugnará as respec�vas etapas, discriminando por meio de termo de rejeição
as falhas ou irregularidades encontradas, ficando o licitante vencedor, com o recebimento do termo,
cien�ficado das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da Contratante são:

10.1.1. Emi�r Solicitação de Fornecimento.

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

10.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes que venham a ser solicitados pela
empresa contratada.

10.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento defini�vo.

10.1.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido.

10.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

10.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto.

10.2. São obrigações da CONTRATADA aquelas previstas no Termo de Referência e, ainda:

10.2.1. Executar o fornecimento dentro dos padrões e prazos estabelecidos pelo MMA, de acordo
com o especificado no Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecida e ainda;

10.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade.

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.2.4. Reparar, corrigir ou subs�tuir, às suas expensas, todo o produto que es�ver em desacordo com
as especificações con�das no Termo de Referência e seus anexos, e/ou aquele em que for constatado dano
em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a subs�tuição do mesmo, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.2.5. Comunicar ao MMA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.2.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MMA, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente. Bem como dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do contrato.

10.2.7. Emi�r Nota Fiscal dos itens fornecidos que será entregue ao representante da Administração.
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10.2.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MMA, no tocante ao fornecimento do produto
assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Termo de Referência e seus anexos.

10.2.9. Não transferir a outrem a execução do objeto da contratação no todo.

10.2.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive o transporte.

10.2.11. Fornecer e-mail e número de telefone para contato a fim de atender as solicitações do MMA.

10.2.12. Manter durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Termo de Referência, nos termos do Ar�go 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93.

10.2.13. Prestar esclarecimentos ao MMA sobre eventuais atos ou fatos no�ciados que a envolva
independentemente de solicitação formal.

10.2.14. Comunicar imediatamente ao MMA os mo�vos que impossibilitam a entrega dos itens nos
prazos previstos em sua proposta e previamente aprovados. Ficando a critério do MMA acatar ou não a
jus�fica�va apresentada.

10.2.15. A empresa contratada deverá providenciar a limpeza das áreas, evitando acúmulos de
entulhos nos locais onde a execução do item 1 es�ver sendo realizada. Inclusive a limpeza e a remoção dos
entulhos e materiais imprestáveis ao longo de todo o tempo de execução mantendo o ambiente limpo e
seguro, deve atender as recomendações da Norma Regulamentar NR-18.

10.2.16. A limpeza dos locais com poeira excessiva deve ser feita com aspirador de pó, não usar
vassouras. O aspirador deve ser capaz de aspirar também água.

10.2.17. A empresa contratada deverá proceder a reconstrução das partes danificadas as quais deu
causa e a completa limpeza das áreas afetadas.

10.2.18. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual- EPI adequados a todos os técnicos e
empregados envolvidos na prestação dos serviços, de acordo com o disposto no respec�vo acordo, dissídio
ou Convenção Cole�va do Trabalho- CCT.

10.2.19. Manter seus técnicos e empregados sempre, durante toda a execução do contrato,
devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachás, com fotografia recente, em completas
condições de higiene e segurança, fazendo uso de todos os EPI necessários.

10.2.20. Será de responsabilidade da empresa contratada toda e qualquer providência que diz respeito
à segurança do trabalho dos seus empregados, bem como a exigência do uso dos Equipamentos de Proteção
Individual- EPI necessários, sob pena de paralisação imediata dos serviços.

10.2.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do contrato.

10.2.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.2.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança e de acesso previstos pelo MMA.

10.2.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à en�dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando o MMA autorizado a descontar da garan�a, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos à empresa contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.2.25. A contratada deverá adotar prá�cas de sustentabilidade na execução dos serviços contratados,
tais como:

10.2.25.1. Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de
documentos;
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10.2.25.2. Em caso de necessidade de envio de documentos à Contratante, usar preferencialmente a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal;

10.2.25.3. Os serviços prestados pela Contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a
geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela
Contratante;

10.2.25.4. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções Conama nº 1/93, e nº 272/00, e
legislação correlata;

10.2.25.5. Prioridade ao emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem
local para execução, conservação e operação das obras;

10.2.25.6. Os materiais e equipamentos a serem u�lizados nas edificações devem atender a critérios de
sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor
desperdício e menor impacto ambiental.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos Incisos I a XII e XVII
do Ar�go 78 da Lei nº 8.666/1993, e com as consequências indicadas no Ar�go 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do Ar�go 79, Inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

12.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va
prevista no Ar�go 77 da Lei nº 8.666/1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indica�vo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Ar�go 65 da Lei nº 8.666/1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei
nº 8.666/1993, na Lei nº 10.520 de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1.                 O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o
da Seção Judiciária do Distrito Federal - Jus�ça Federal.

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato eletronicamente
em 1 (uma) via, a qual depois de lida, também é assinada eletronicamente, por meio de login e senha, pelos
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.

 

 

JOSÉ CARLOS NADER MOTTA PEDRO EDENIR DA ROCHA
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração Pedro Edenir da Rocha - ME 

Documento assinado eletronicamente por pedro edenir da rocha, Usuário Externo, em 03/06/2020, às
09:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por José Carlos Nader Mo�a, Subsecretário(a) de Planejamento,
Orçamento e Administração, em 03/06/2020, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0579669 e o
código CRC DCC67727.

Referência: Processo nº 02000.002763/2018-58 SEI nº 0579669
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